
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2192600 - RJ (2025/0016588-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
AGRAVADO : ANNA CAROLINE MAIA
ADVOGADA : ROBERTA CASTELO BRANCO FORTUNA - RJ177907

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO.
LICENÇA. OPÇÃO PELA REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO.
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 83 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Na origem: mandado de segurança impetrado pela Recorrida
objetivando garantir sua participação da fase do Curso de Formação para o
cargo de Investigador de Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, sem
prejuízo da manutenção do cargo e da remuneração paga pela União.
Segurança concedida.

2. A Corte  deu parcial provimento à apelação da Universidade,a quo
ao fundamento de que "a jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais
tem estendido a possibilidade de afastamento remunerado para participação
em curso de formação para cargos da esfera estadual e municipal, com
duvidosa base no princípio da isonomia (que nunca cuidou de tratar
igualmente situações diferentes). No entanto, aqui a solução é mantida, uma
vez que o período do curso de formação já fluiu".

3. Nesta Corte, decisão que conheceu parcialmente do recurso
especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento.

4. A jurisprudência desta Corte tem admitido a possibilidade de
afastamento remunerado de servidor público federal para participação em
curso de formação para cargos da esfera estadual e municipal, com base no
princípio da isonomia. Nessa linha: AgInt no RMS n. 73.254/SP, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJEN24/3/2025
de .1/4/2025

5. Não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os
fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua
manutenção, em todos os seus termos.

6. Agravo interno desprovido.     

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .27 de agosto de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2192600 - RJ (2025/0016588-9)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO
AGRAVADO : ANNA CAROLINE MAIA
ADVOGADA : ROBERTA CASTELO BRANCO FORTUNA - RJ177907

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO.
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO.
APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO. CURSO DE FORMAÇÃO.
LICENÇA. OPÇÃO PELA REMUNERAÇÃO DO CARGO EFETIVO.
POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 83 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 

1. Na origem: mandado de segurança impetrado pela Recorrida
objetivando garantir sua participação da fase do Curso de Formação para o
cargo de Investigador de Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, sem
prejuízo da manutenção do cargo e da remuneração paga pela União.
Segurança concedida.

2. A Corte  deu parcial provimento à apelação da Universidade,a quo
ao fundamento de que "a jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais
tem estendido a possibilidade de afastamento remunerado para participação
em curso de formação para cargos da esfera estadual e municipal, com
duvidosa base no princípio da isonomia (que nunca cuidou de tratar
igualmente situações diferentes). No entanto, aqui a solução é mantida, uma
vez que o período do curso de formação já fluiu".

3. Nesta Corte, decisão que conheceu parcialmente do recurso
especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento.

4. A jurisprudência desta Corte tem admitido a possibilidade de
afastamento remunerado de servidor público federal para participação em
curso de formação para cargos da esfera estadual e municipal, com base no
princípio da isonomia. Nessa linha: AgInt no RMS n. 73.254/SP, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJEN24/3/2025
de .1/4/2025

5. Não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os
fundamentos que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua
manutenção, em todos os seus termos.

6. Agravo interno desprovido.     

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto pela UNIVERSIDADE FEDERAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO - UNIRIO contra a decisão de minha lavra que
conheceu parcialmente do recurso especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento
(fls. 1041-1047).

Nas razões deste agravo interno, a parte agravante, em síntese, alega a
insubsistência da decisão agravada, ao afirmar que "o regime jurídico de servidor público
federal é estabelecido pela Lei nº 8.112/1990, o qual permite o seu afastamento para
participação em curso de formação apenas no âmbito federal" (fl. 1061). 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada, e
subsidiariamente "requer seja o presente agravo levado à e. Turma para análise colegiada
onde será provido e reformada a decisão recorrida" (fl. 1064).

Apresentada contraminuta (fls. 1068-1076). 
É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece prosperar.

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pela Recorrida
objetivando garantir sua participação da fase do Curso de Formação para o cargo de
Investigador de Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, sem prejuízo da manutenção
do cargo e da remuneração paga pela União. A segurança foi concedida.

A Corte  deu parcial provimento à apelação da Universidade,a quo
ao fundamento de que "a jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais tem estendido
a possibilidade de afastamento remunerado para participação em curso de formação para
cargos da esfera estadual e municipal, com duvidosa base no princípio da isonomia (que
nunca cuidou de tratar igualmente situações diferentes). No entanto, aqui a solução é
mantida, uma vez que o período do curso de formação já fluiu" (fl. 875).

Nesta Corte, decisão de minha lavra que conheceu parcialmente do recurso
especial para, nessa extensão, negar-lhe provimento (fls. 1041-1047).

Inicialmente, o agravante afirma que:
 
Dessa forma, a interpretação correta da legislação é aquela que permite

apenas a concessão do afastamento para participação do servidor em curso de
formação em razão de aprovação em concurso público para provimento de cargo da
Administração Pública Federal, o que não é a hipótese dos autos.

Logo, não é possível a concessão do afastamento ao requerente, em razão
da completa ausência de amparo legal à sua pretensão.

Destaque-se, por fim, que a despeito do entendimento jurisprudencial
formado no âmbito deste Tribunal Superior, é necessário preservar a autonomia
financeira de cada ente da Federação, razão pela qual não se pode admitir, como
pretende o impetrante, que a Universidade Federal venha a custear prestação de
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serviço na esfera estadual. Em relação à independência dos poderes e autonomia
financeira, vejamos o precedente do STJ, citado na decisão acima mencionada: (fl.
1063).

 
Ocorre que, conforme disposto na decisão agravada, quanto à tese recursal

referente a suposta violação dos arts. 20, § 4º, da Lei n. 8.112/1990 e 14 da Lei n. 9.624
/1998 o entendimento firmado no acórdão recorrido, no sentido de que "[c]ontudo, como
assinalou a sentença, que colacionou jurisprudência dos Tribunais Regionais Federais
(inclusive da 2ª Região), tem-se estendido o afastamento remunerado para participação
em curso de formação para cargos da esfera estadual e municipal, com base em duvidosa
aplicação do princípio da isonomia", encontra-se em consonância com a jurisprudência
desta Corte Superior, conforme se extrai do seguinte julgado:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. APLICABILIDADE DO CPC
/2015. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AFASTAMENTO. PARTICIPAÇÃO
EM CURSO DE FORMAÇÃO. CARREIRA ESTADUAL. POSSIBILIDADE.
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTO
AUTÔNOMO DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULAS N. 283/STF.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em ,
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento9/3/2016
jurisdicional impugnado.  aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.In casu,

II - O cerne recursal do recorrente relaciona-se ao direito do recorrente,
servidor público federal, à licença remunerada para o curso de formação para o
cargo de Delegado da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro.

III - Tendo em vista o princípio da isonomia, não prospera a afirmada
violação à observância da legalidade estrita pela Administração.

IV - A falta de combate a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido justifica a aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Supremo Tribunal
Federal.

V - Agravo Interno não conhecido. (AgInt no RMS n. 73.254/SP, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em , DJEN de 24/3/2025

)1/4/2025
 

Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete sumular n. 83 do STJ: "Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou
no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre anotar que o referido enunciado aplica-se também aos recursos
interpostos com base na alínea  do permissivo constitucional (v.g.: AgRg no AREsp n.a
354.886/PI, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.453.438/PR, relator Ministro26/4/2016 11/5/2016
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em  , DJe de ; AgInt no9/4/2024 7/5/2024
AREsp n. 2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).3/6/2024 6/6/2024
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Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos
que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus
termos. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.192.600 / RJ
Número Registro: 2025/0016588-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50640082320234025101

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : ANNA CAROLINE MAIA
ADVOGADA : ROBERTA CASTELO BRANCO FORTUNA - RJ177907

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- CONCURSO PÚBLICO / EDITAL - CURSO DE FORMAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : ANNA CAROLINE MAIA
ADVOGADA : ROBERTA CASTELO BRANCO FORTUNA - RJ177907

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 20 de agosto de 2025
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